
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES- •	 rÁ,
PRIMEIRA CÂMARAn, n1/4›n'

Processo n.°. :	 10320.001809/95-98
Recurso n.°. :	 115.957 — EX OFFICIO
Matéria:	 : IRPJ E OUTROS — EXS: DE 1991 a 1993
Recorrente : DRJ EM FORTALEZA — CE.
Interessada : TTC — TERRAPLENAGEM, TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES

LTDA.
Sessão de	 : 23 de setembro de 1998
Acórdão nr. : 101-92.299

OMISSÃO DE RECEITA — SALDO CREDOR DE CAIXA —
Insubsistente o lançamento do IRPJ e decorrentes se a
inocorrência da presunção de omissão de receita autorizada
pelo artigo 180 do RIR/80 foi provada pela existência de
incorreções nos lançamentos contábeis, comprovados
através de diligência fiscal.

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/FATURAMENTO — Os
Decretos-leis nrs. 2.445/88 e 2.449/88, que introduziram
modificações na Lei Complementar nr. 07/70, a partir de
fatos gerados ocorridos após o mês de julho/88, foram
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal, e tiveram sua execução suspensa pelo Senado
Federal, através da Resolução nr. 49, de 09.10.95.

RETROATIVIDADE BENIGNA NA APLICAÇÃO DA LEI —
MULTA DE LANÇAMENTO EX OFFICIO — Correta a
redução da multa de lançamento ex officio, de 100% para
75%, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea "e" do CTN,
que prevê a aplicação da lei nova a ato ou fato pretéritos
quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista 	 —
na lei vigente ao tempo de sua prática.

JUROS DE MORA EQUIVALENTES À TRD — Os juros de
mora equivalentes à Taxa Referencial Diária somente tem
lugar a partir do advento do artigo 3, inciso I, da Medida
Provisória nr. 298, de 29.07.91 (DOU de 30.07.91),
convertida em lei pela Lei nr. 8.218, de 29.08.91.

Recurso de ofício negado.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de ofício

interposto pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM

FORTALEZA - CE.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

-
-4.--,1~------_--------:----

vEDISON PERÉrjrRODRIGUES
/--

(- PRESIDENTE"

,	 -

,- ---- - - - -RAUL P MENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM: 19 jL, L '1999
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO
RODRIGUES CABRAL. Ausentes justificadamente, os Conselheiros JEZER DE
OLIVEIRA CÂNDIDO e SANDRA MARIA FARONI.
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'IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA
Offlissto de Receita
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MULTA DE LANçAMENTO DE OFICIO
Apil=çtm retruãtiva da multa me=s çravmsJI.

JUROS DE MORA
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LANÇAMENTOS PROCEDENTES EM PARTE'
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n°55, de 16 de março de 1998 ( D.O.U. de 17.03.98).

Brasília-DF, em .
1 g UUL 1999
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